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Introdução

Iniciamos situando a presente publicação no âmbito da crise do modelo civilizatorio
, com a intenção de justificar a urgência de se dedicar tempo e esforço intelectual para a concretização de novos estilos de desenvolvimento, de forma especial dirigido ao rural. E isso por duas razões. Primeiro em função do caráter socioambiental da crise, quer dizer, os problemas ecológicos também são sociais e vice-versa. E segundo, porque é no mundo rural que encontramos o verdadeiro locus onde os seres humanos interagem com a natureza, através do processo social do trabalho (labor). 

Portanto, se esta “membrana rural”
 da sociedade abriga o momento verdadeiramente ecológico da relação homem-natureza, defendemos que a este ponto nevrálgico devemos dedicar mais atenção. Sobretudo às zonas rurais marginadas (afinal são a maioria) que em função das complexas interações socioambientais que encerram, são verdadeiros patrimônios a ser resguardados. Cabe ressaltar que estas são assim consideradas por não haver incorporado umas práticas de intervenção cientificamente controladas que estão na base da atual crise socioecológica. E portanto reúnem muitos elementos anteriores à modernização, que aí se mantém mais ou menos combinados com ela, mas que oferecem oportunidades concretas para a construção de ‘modernidades alternativas’ ou estratégias pós-modernas de desenvolvimento (Toledo et al. 1998).

A modernização da agricultura, tanto em sua perspectiva liberal como no marxismo agrário, engendrou idéias como a superioridade técnico-econômica da grande exploração agrária e o necessário desaparecimento do campesinato. A questão é que - apesar de anos de modernização e crescimento com todas suas conseqüências, desejadas ou não - a agricultura familiar tradicional ou camponesa não desapareceu, contrariando as expectativas, tanto de liberais como de marxistas ortodoxos. Ao contrário, esta categoria social com suas estratégias de apropriação da natureza, tem demonstrado ampla capacidade de sobreviver a todo tipo de ajustes, planos de intervenção, crises econômicas, etc., ainda que não sem dificuldades. Fundamentalmente essa capacidade de resistência inerente a tal categoria social e suas estratégias de interação mais equilibradas com o ecossistema, é o que compõe nosso campo de análise, em busca de alternativas para zonas historicamente excluídas (como pode ser o caso da serra do Sudeste do RS). Ou seja, nos interessa justamente aquele setor considerado, desde as teorias da modernização, como uma “subcultura caracterizada por uma série de valores de cuja inter-relação se desprende uma organização social específica etiquetada como tradicional” (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993).

A prática e o discurso do desenvolvimento, especialmente a partir da segunda metade do século XX, pressupõem um contexto de eternas contradições. Entre moderno-tradicional, global-local, trabalho-capital, estado-sociedade, norte-sul, centro-periferia, ricos-pobres, etc. Desde a teoria de Rostow (1960), que previa um processo evolutivo através do qual os países deveriam passar para chegar a condição de moderno, se atribui a denominação de atrasados ou subdesenvolvidos àquelas populações, regiões, países ou até continentes inteiros que, segundo os parâmetros da modernidade, se encontram em fases de inferioridade tecnológica e de ignorância (falta de conhecimento científico).  Mais recentemente encontramos outras oposições dentro do plural discurso do desenvolvimento sustentável onde se enfrentam constantemente a visão que põe o homem como parte da natureza e aquela onde o homem ainda domina a natureza. Uma visão eco-cêntrica versus uma visão tecno-cêntrica. 

A solução ao obstáculo imposto por tais contradições passa por aceitar que o desenvolvimento sustentável – que segundo Toledo et al. (1998) permite visualizar uma terceira alternativa ao dilema quase eterno entre tradição e modernidade -  pressupõe uma mescla de ambas. Uma ‘modernidade alternativa’ erigida como uma nova opção tanto para as formas pré-modernas camponesas como para as pertencentes ao mundo do agro-industrial, através de um processo de ‘pós-modernização’ que visto numa perspectiva histórica não é mais que a adoção de um novo modo de apropriação da natureza (Toledo op. cit.). Isso convida ao fim das oposições, já que a questão do desenvolvimento será respondida “menos no nível das grandes abstrações do estado, capital e mercado, que em uma miríade de locais onde o moderno é produzido e transformado em seu encontro com a produção do não-moderno” (Mitchell & Abu-Loghod, 1993:82 apud Watts, 1999:61). 

Desde a perspectiva adotada neste estudo não há contradição, se é a partir do local ou do tradicional
 que se define quais? Como? Quanto? Por quê? E quem controla?, os aspectos da modernidade a ser incorporados a realidade local. Se trata de que o local, neste caso um local tradicional, faça valer sua condição de não-integrado aos fluxos globais. Defendemos que o fato de não estar integrado aos processos formais de globalização confere ao local uma condição única – de autonomia - que lhe converte em capaz de eleger como e em que medida quer fazê-lo. Ou seja, sobre a necessidade de conectar tais regiões periféricas ou marginadas aos setores mais dinâmicos da economia, com a transferência de novos hábitos, costumes, tecnologias, etc., não estamos simplesmente dizendo que isso tenha que ser evitado, mas que neste caso o local possa decidir conscientemente em que momento, de que forma quer fazê-lo e, principalmente, até que ponto isso representa vantagens para o local.

O que estamos propondo é um desenvolvimento que seja endógeno mas não autárquico, onde se promova novos arranjos entre os elementos conhecidos, incorporando elementos previamente desconhecidos (como as inovações tecnológicas, por exemplo); num constante processo de recriação de coerência entre os recursos naturais e humanos buscando novos arranjos socio-econômicos do mundo rural (Remmers, 2000b); criando modernidades alternativas. Com isso se rompe a idéia de apatia do mundo rural tradicional, já que pressupõe uma contínua renovação. Com a diferença que tal renovação não se constitui em fases evolutivas, nem tampouco se constrói sobre a base de intervenções meramente exógenas assentadas em idéias a priori sobre o que é desenvolvimento. Propomos com este fim a valorização de aspectos que até então ficaram fora do observável pela ciência; apoiado em um processo que recupera o protagonismo dos atores sociais implicados, que assim deixam de ser meros recipientes ignorantes e passivos do conhecimento superior ou simplesmente objeto do conhecimento científico. Um desenvolvimento que, como bem define Sevilla Guzmán (op cit:36), “está baseado no descobrimento e na sistematização, análise e potenciação dos elementos de resistência locais frente ao processo de modernização, para, através deles, desenhar, de forma participativa, estratégias de desenvolvimento definidas a partir da própria identidade local do etnoecossistema concreto em que se insiram”. Mais que tudo uma estratégia de localização do desenvolvimento.

O “outro” desenvolvimento proposto está assentado em estratégias levadas a cabo na interface
 do local e o global, do tradicional e o moderno, de forma tal que as ações são desenhadas num processo de construção social onde as pessoas reconhecem o valor de seu lugar. Ou seja, reconhecem que, através da potenciação do acervo cognitivo, cultural, social, político e meioambiental” (Remmers, 1998), o local pode contrapor-se ao global
, com base em estratégias definidas pelas relações socioambientais (modos locais de apropriação da natureza) e controladas localmente. Portanto, a primeira característica do “outro” desenvolvimento é que este parte do local, é endógeno; para logo tomar o desenvolvimento como conceito qualitativo, orientado as necessidades básicas com um foco na auto-suficiência
 alimentar, energética, tecnológica, econômica, etc. O “outro” desenvolvimento busca a sustentabilidade e atribui sua consecução as estratégias localmente conduzidas (manejo e preservação da diversidade, equidade, equilíbrio produtivo, estabilidade da paisagem, justiça econômica, etc.). O “outro” desenvolvimento reclama outras racionalidades: parte da racionalidade camponesa local harmonizada por uma racionalidade ambiental das intervenções externas; o “outro” desenvolvimento está fundamentado num processo de localização que tem sua contrapartida em processos alternativos ou contra-hegemônicos de globalização (Santos, 2001), onde as relações local-global são mediadas por um  processo de construção social da qualidade (Fragata,1999) que usa a estrutura matricial do consumo (Paolino, 1997).

A perspectiva de desenvolvimento aqui proposta se diferencia da trajetória modernista na medida em que já não segue as mesmas pautas. Quer dizer, enquanto a formulação clássica previa para as áreas rurais a função de fornecedora de alimentos baratos, capital e trabalho aos centros urbanos (centros do desenvolvimento), onde a diminuição da população rural permitiria uma agricultura mais tecnológica (e portanto mais eficiente e mais competitiva);  a atual proposição, ao contrario, atribui valor as áreas onde isso não ocorreu, ou seja onde a população permaneceu no campo, utilizando técnicas tradicionais de produção numa perspectiva de auto-suficiência familiar. De maneira inversa ao modelo da modernização que se baseia em subsídios para melhorar os serviços rurais, na reformulação da estrutura produtiva e na modernização da produção para melhorar os ingressos e encorajar a mobilidade de capital e trabalho, a atual proposta não vê as “condições tradicionais” como uma barreira e sim como o grande potencial para novas formas ou estratégias de desenvolvimento. Baseada num conceito que privilegia a eficiência energética e a qualidade ambiental (agroecossistêmica) e dos produtos e serviços gerados, defendemos uma agricultura menos dependente, uns serviços diferenciados e as pequenas industrias artesanais como propulsores do desenvolvimento. Igual a produção de carne de Chianina (Ventura & van der Meulen, 1994) na Umbria (Itália), uma produção diversificada de produtos artesanais pode gerar mais empregos e mais produtos, além de preservar o ambiente e a cultura local.

O “Outro” Desenvolvimento

Do ponto de vista teórico assumimos que, ao contrário do que propaga o discurso dominante, o atual processo de globalização não é um determinante do desenvolvimento local (ainda que obviamente suponha novos e dinâmicos contextos); que a sustentabilidade somente é possível com a participação ativa do local, já que são aqueles que usam e manejam os recursos quem deveriam decidir e assumir a responsabilidade pela capacidade de sustentação dos mesmos
 (portanto o local assume o papel preponderante numa visão do desenvolvimento sustentável); que os modelos teóricos que assumiram predominância na história recente (últimos cinqüenta anos) ao influir diretamente nas políticas de desenvolvimento, de pesquisa e extensão, sofreram de uma alarmante unidimensionalidade (a econômica), menosprezando dimensões essenciais como a cultura e o contexto ecológico onde se leva a cabo as intervenções; que isso foi motivo de exclusão social e graves danos ambientais; que existem outras visões do desenvolvimento, que apesar de não haver obtido posição hegemônica, revelam maior capacidade para tratar a complexidade inerente ao universo do desenvolvimento rural; e que tais enfoques quando são articulados com conceitos teóricos que permitem um entendimento mais integral do mundo rural, uma abordagem eco-sociológica, podem revelar potencial onde os olhares convencionais só vêem atraso e marginalidade. 

Demostramos (Borba, 2002) que a agricultura convencionalmente chamada marginal, quando percebida através de uma perspectiva que valoriza aspectos ecológicos e socioculturais, pode gerar novos insights, capazes de iluminar o escuro corredor por onde - segundo a ideologia liberal - deveria passar todo o universo rural rumo a redenção do desenvolvimento (avançado tecnicamente e do livre mercado em escalas cada vez mais amplas). Utilizando tal lógica descreveremos e discutiremos o que seria a estratégia para “outro” desenvolvimento. Nesta tarefa trataremos de dar sentido a uma nova abordagem do tema desenvolvimento rural de zonas marginalizadas, através da concatenação de alguns conceitos chave como modos de apropriação, desenvolvimento endógeno, globalização contra-hegemônica, localização do desenvolvimento, racionalidade ambiental, construção social da qualidade, interface e estrutura matricial do mercado de consumo. 

Relações Socioambientais e o Potencial Endógeno

Reafirmando as capacidades e potencialidades do local, assinalamos que as zonas marginais do Rio Grande do Sul, possuem um potencial de extremada riqueza para o desenho de novas modernidades, justamente por ser esta região distanciada da racionalidade econômica que impulsionou os processos de modernização. Um potencial endógeno associado às relações sociedade / natureza, assentadas sobre outra racionalidade. Tomando o conceito de modos de apropriação da natureza
 (Toledo et al., 1998), cuja aplicação prática permite diferenciar as formas de produção camponesa (com sua racionalidade ecológica) da produção agro-industrial (com sua racionalidade técnico-econômica), constatamos algo que desde logo confronta com o estabelecido pelos teóricos brasileiros. É sentido comum entre os investigadores do rural que no Brasil não existe o que por definição se chamaria campesinato. Confrontando o identificado empiricamente com as características da produção camponesa teoricamente estabelecidas desde um enfoque agroecológico, diríamos que isso poderia, pelo menos, ser revisado. 

Segundo Toledo (1993) as principais características da produção camponesa são: o alto grau de auto-suficiência; predominância do trabalho da família com mínimo uso de inputs externos (força animal e humana mais que combustíveis fósseis como fonte de energia); produção combinada de valores de uso e mercadorias (isso sem orientação ao   lucro e sim a reprodução da unidade doméstica); que os camponeses são geralmente pequenos proprietários de terra e que, ainda que a agricultura seja a principal atividade da família, a subsistência está baseada numa diversidade de práticas (coleta, cuidado do gado doméstico, artesanato, caça, pesca e trabalhos fora da exploração a tempo parcial, estacionais ou intermitentes). Opinamos que a correspondência entre o estabelecido teoricamente pelo enfoque agroecológico e o verificado empiricamente, permite classificar as estratégias de produção e reprodução predominantes nas chamadas zonas marginalizadas como camponesas. 

Não nos referimos a uma forma de produção camponesa aos moldes europeus ou dos países andinos ou da América Central, mas ainda assim defendemos que nas agriculturas tradicionais, independentes de sua localização no tempo e no espaço, encontramos elementos comuns relacionados com a apropriação e manejo dos recursos naturais, ou seja, mais relações ecológicas (ecossistema) que econômicas (mercado). Portanto, desde um ponto de vista agroecológico, os principais elementos do potencial endógeno para o desenvolvimento das zonas de agricultura camponesa são aqueles relativos a diversidade produtiva, ao baixo uso de insumos agrícolas externos
, ao estado e manejo dos recursos naturais, ao uso predominante de energias renováveis, ao   elevado grau de equilíbrio produtivo, a produção combinada de valores de uso e mercadorias sem orientação ao lucro e sim a reprodução da unidade doméstica
, a grande diversidade de produtos alimentares (agrícolas e animais), a segurança alimentar, etc. 

Em regiões como a que deu origem a este estudo, em função do manejo tradicional, o conhecimento predominante é aquele localmente produzido, ou seja, o manejo dos recursos, a habilidade para cultivar solos em pendente, o manejo dos bois, etc. Algo que muito bem pode ser exemplificado pelo uso de recursos locais na construção de casas, onde entra o manejo da madeira (Podocarpus lamberti), da palha de Santa Fé e do barro, mediante um conhecimento gerado num processo de adaptação entre a população e seu ambiente. Tudo isso configura um considerável grau de auto-suficiência (pelo menos produtiva e energética), o qual, segundo esta proposta, deveria ser fortalecido como estratégia de desenvolvimento. 

Ao apresentar a caracterização da produção camponesa, Toledo (1993) identifica uma certa racionalidade ecológica na produção tradicional. Tomando o processo de produção agrícola como fluxos, o autor revela a principal diferença, desde um ponto de vista ecológico, entre uma unidade de produção campesina e aquelas consideradas capitalistas. “Apesar de que o camponês realiza tanto intercâmbios ecológicos como econômicos, a manutenção e reprodução social do produtor e sua família está baseado mais nos produtos obtidos da natureza que em produtos obtidos dos mercados. Em última instancia, a produção camponesa é uma economia de subsistência” (Toledo, 1993:208). 

Características locais – a microbacia do Arroio Goiabas, Santana da Boa Vista

Analisemos as evidências reveladas pelo estudo das chamadas agriculturas tradicionais, dentro de uma perspectiva que vincula o potencial endógeno para “outro” desenvolvimento e o modo de apropriação dos recursos. Primeiro recordemos o que disse Toledo. “Desde o ponto de vista histórico, a apropriação da natureza tomou diferentes configurações, como resultado da relação geral estabelecida entre as diferentes sociedades humanas e seus ecossistemas. Trata-se, obviamente, de configurações básicas, de caráter qualitativo, determinadas por três critérios fundamentais: 1) o grau de transformação dos ecossistemas que se apropriam; 2) a fonte de energia empregada para realizar a apropriação; e 3) o tipo de manipulação que os seres humanos efetuam sobre a estrutura, os componentes e a dinâmica dos ecossistemas” (Toledo et al., 1998).

Iniciamos esta análise pela questão energética. Enquanto observamos um crescente uso de energia no processo de produção agrícola convencional, a agricultura tradicional como a praticada no local estudado está caracterizada pelo uso predominante de tração animal e reduzido uso de insumos. Considerando a produtividade física alcançada para o cultivo de milho por exemplo (1200 Kg / ha), podemos classificar a atividade agrícola local como agricultura de baixos insumos e de alta eficiência energética já que o principal aporte energético (a força animal) é renovável. 

Isso poderia ter pouco valor se tratado isoladamente, mas nas condições de produção de pequena escala e baseada na força familiar de trabalho, a eficiência energética e a baixa dependência por insumos, assumem papel preponderante na capacidade de reprodução da unidade familiar. Além disso provê as bases para uma agricultura realmente ecológica, quer dizer, uma produção assentada sobre o uso otimizado dos recursos localmente disponíveis, em harmonia com a paisagem, de alta eficiência energética, que produza alimentos de alto valor nutricional e livres de contaminantes, enfim uma agricultura que permita a auto-suficiência alimentar das famílias com alta qualidade nutricional e a oferta ao mercado de produtos excedentes de qualidade superior
, aproveitando os menores custos de transação e de transformação da agricultura tradicional local (van der Ploeg & Saccomandi, 1995).  

A pequena escala de produção possibilita, sobretudo, o emprego de formatos tecnológicos menos dependentes de energia fóssil, da mecanização, de agroquímicos, etc., que quando associados a uma mão de obra exclusivamente familiar, praticamente define a agricultura ecológica como o caminho “natural” para o desenvolvimento da agricultura local. E isso porque encontramos características muito fortes de uma produção ecológica, não obstante este caráter se apresente como contingente. Quer dizer, além do uso de energia, outros elementos como a diversidade produtiva e eco-geográfica e a qualidade dos recursos naturais (água, solo, cobertura vegetal, energia eólica, energia solar, etc.) são verificados.

Não tratamos de avaliar a qualidade dos recursos com critérios objetivos, mas a partir da observação podemos testemunhar seu estado de preservação, o que seria o mesmo que afirmar um baixo grau de transformação dos ecossistemas apropriados. Quanto  a diversidade produtiva, podemos afirmar que qualquer análise que avance além dos produtos destinados ao mercado, poderá deparar-se com subsistemas diversificados que envolvem pelo menos seis espécies animais e outras seis ou sete vegetais, além do sistema florestal, a caça e a pesca que de alguma maneira tomam parte nas estratégias de produção e reprodução da agricultura familiar local. 

E se analisamos tal aspecto desde um ponto de vista histórico podemos identificar uma diversidade produtiva ainda maior, onde aparecem outras tantas atividades ou cultivos que por razões alheias a população local foram abandonados. Aqui o principal exemplo é o cultivo do trigo e a produção de farinha e do pão. Além disso tal diversidade deve ser a base para a auto-suficiência genética (sementes).

Tampouco nos empenhamos na tarefa de desvelar os níveis mais profundos do sistema de conhecimentos produzido e mantido pelas populações locais, mas não podemos deixar de mencionar a importância do conhecimento e a experiência acumulada pela população local ao conjunto do potencial endógeno local. Mais que ninguém a gente local conhece os recursos disponíveis e seus usos. Prova cabal é o fato de que apesar de um século de agricultura em terrenos de ladeiras, os solos e o arvoredo apresentam bom estado de conservação, não obstante a necessidade de se implementar ações de proteção. 

Ou seja, enquanto a produção de alimentos orientada ao mercado global e através de tecnologias exógenas, está cada vez mais desconectada dos princípios ecológicos, tratamos de aproveitar as características próprias de um modo de apropriação da natureza considerado tradicional, com sua história, seus conhecimentos e sua cultura; e a partir disso construir um modelo original de desenvolvimento, baseado numa racionalidade ambiental por cima da econômica-instrumental que caracterizou até então as formas predominantes de intervenção desenvolvimentista. Para isso é fundamental evitar que a “perícia do manejo baseada na experiência seja substituída por insumos comprados que requerem mais capital e energia e uso de recursos não renováveis” (Gliessman, 2001:48).

Neste sentido a prática de intervenção tratou de mudar aspectos tecnológicos que ao mesmo tempo em que melhoram a eficiência do trabalho e conservam o solo, usam os recursos locais como a tração animal. Este é o caso do plantio direto sobre palha, que por fim leva a incorporação de adubação verde, rotação de cultivos, etc. Quer dizer se trata de fortalecer as características locais em vez de simplesmente substituí-las. Além de prover um elemento de diferenciação para seus produtos, a situação local revela que inovações técnicas para a agricultura tradicional devem incorporar o conhecimento local como ponto de partida, a fim de que os câmbios tecnológicos respeitem a racionalidade ecológica (ainda que contingente) de manipulação dos ecossistemas manejados. 

O mesmo pode-se dizer das técnicas tradicionais de construção. O que interpretamos como um resultado da coevolução entre a gente e seu ambiente, estão presentes manifestações importantes do conhecimento local. Conhecimento que pode ser melhorado, mas que contém a solução para os problemas locais referentes a moradia.  Através da valorização deste conhecimento e de sua integração com outros conhecimentos (Ex. a Permacultura), além de resolver possíveis problemas,  fortaleceria uma manifestação cultural que pode inclusive representar um fator crescente no processo de diferenciação
. Outra vez o conhecimento local demonstrou relevância na hora de identificar práticas e recursos tradicionalmente manejados num processo histórico, ainda que não estando mais presentes no cotidiano das comunidades. Neste caso serviu para evidenciar que o resgate de atividades produtivas - como a recuperação do cultivo do trigo e os moinhos hidráulicos, por exemplo - pode ter um maior impacto sobre o desenvolvimento local que a introdução - pura e simples - de inovações tecnológicas de caráter produtivista, desprovidas de conexões com o processo histórico dos agroecossistemas tradicionais. 

Outro componente do potencial local de desenvolvimento (ainda que não diretamente associado ao modo de apropriação) é o acesso aos recursos. Nesse ponto é de extrema relevância o acesso a terra. Num país como o Brasil em que: 1) os conflitos por terra são parte da pauta política permanente; 2) as políticas agrícolas e agrarias continuam dirigidas aos setores exportadores; 3) a agricultura é chave no processo de acumulação de capital; 4) a relação entre população rural e urbana é usada como indicador de desenvolvimento; 5) se mantém a tendência de êxodo rural; pode representar um privilégio a situação detectada nesta localidade. Seja através da propriedade da terra ou de parcerias entre agricultores, a totalidade dos agricultores locais tem acesso a terra para cultivo, ainda que obviamente se observe grande heterogeneidade no que diz respeito a área das parcelas.     

Por fim, um importante aspecto do potencial endógeno local e que é uma característica camponesa de grande valor para a concretização do modelo de desenvolvimento proposto. Se trata de elemento da organização social, notadamente o que se refere ao   trabalho solidário. Apesar da  aparente dificuldade de cooperação entre os agricultores da região estudada, desde sempre houve a prática da “junção” (termo local para designar o trabalho solidário), ainda que esta só ocorresse entre parentes ou vizinhos muito próximos. Pois a prática da observação participativa
, como componente da opção metodológica do estudo, demonstrou a possibilidade de uma rápida recuperação deste traço histórico das comunidades. Defendemos que esta característica que é uma característica de vida comunitária (traço típico camponês), é de alta relevância para o desenho de futuras estratégias sustentáveis de intervenção nestas comunidades. O fomento ao trabalho solidário pode trazer mudanças significativas no momento de superar possíveis incrementos de mão de obra provocados pelo incentivo a otimização da diversidade produtiva. Além de promover a criatividade da gente e potencializar o conhecimento envolvido em qualquer processo de transformação.

Obviamente nem todos os camponeses estão organizados, nem tampouco somente a organização é suficiente para a mudança. Martínez Valle (1998:350) aponta cinco elementos que caracterizariam a viabilidade da economia camponesa. a) dispor de recursos (terra, água e crédito); b) acesso não “desestruturante” ao mercado”; c) um nível organizativo de novo cunho; d) políticas macroeconômicas favoráveis e; e) apoios externos sustentáveis. Considerando que tais elementos se enquadram numa visão que vai na direção da mesma visão convencional da participação no mercado como condição para superar a pobreza, os tomaremos para uma breve análise das condições verificadas mo município de Santana da Boa Vista para a realização de “outro” desenvolvimento. Como o próprio autor reconhece existem algumas variáveis que os camponeses não as controlam, como o ponto d), o ponto a) e parte do ponto b). 

No caso das comunidades estudadas, primeiro não há problemas de acesso aos recursos, portanto neste caso os recursos são controlados pelos camponeses. O acesso não “desestruturante” ao mercado tem em boa parte soluções locais - como o espaço de comercialização via “Galpão do Produtor”
, feiras locais e regionais, o Projeto “Nova Era
”, a unidade secadora e empacotadora de grãos, as associações regionais de produtores ecológicos - sempre que persigamos um comportamento distinto do mercado convencional, de escala, para trilhar caminhos alternativos (venda direta ao consumidor, circuitos curtos, etc.). Claro que tal situação não pode ser simplesmente extrapolada a outras zonas periféricas ou servir como referência, já que são peculiares desta localidade. De todas maneiras o importante é evidenciar a importância de outros canais de comercialização e as soluções locais e regionais e, por encima de tudo, a possibilidade concreta que tais canais alternativos de comercialização sejam construídos localmente. Nesse ponto Santana da Boa Vista pode ser um modelo a ser seguido.

Desde um ponto de vista exclusivamente mercadológico, a agricultura tradicional ou camponesa pode jogar com a nova conformação dos mercados de consumo que atualmente apresentam uma estrutura matricial, ou seja, possuem uma grande diferenciação por qualidade de produtos. Neste contexto o mercado de alimentos é muito mais segmentado em função de que as estratégias atuais buscam cobrir as necessidades específicas de diversos grupos etários, étnicos, culturais, regionais, etc. (Paolino, 1997). 

Aqui ressurge a importância da organização. Claramente este é um ponto a ser trabalhado dentro das comunidades estudadas, mas já existe ali o gérmen para níveis organizativos de novo cunho. Níveis organizativos que favoreçam tanto a otimização dos recursos locais, como a “tomada de consciência” sobre o valor de tais recursos com vistas a processos de localização do desenvolvimento.

No que se refere as políticas macroeconômicas, pelo menos nas condições encontradas neste estudo, os camponeses através de organizações próprias e apoiados por políticas públicas estatais (Rio Grande do Sul) encontram condições para desenhar estratégias que lhes permitam eludir os efeitos de tais políticas de nível macro. Modelos produtivos mais autônomos, vias de comercialização alternativas, assentadas sobre organizações camponesas e usando o acervo local, pode, segundo defendemos, viabilizar o desenvolvimento das zonas marginais dentro da ‘Metade Sul’ de Rio Grande do Sul. 

Nos movemos em uma situação dual. Por um lado a maioria das chamadas ‘zonas produtivas’ - seja no Brasil o Rio Grande do Sul como em outros países Latino Americanos - foram transformadas em áreas de pecuária ou monoculturas agrícolas de milho, soja, cana de açúcar, arroz (caso da fronteira Brasil-Uruguai), ou mais recentemente as áreas de frutíferas para exportação ou plantações florestais para a produção de papel, etc. Aí o que se vê é a substituição da vegetação e da paisagem original por sistemas simplificados e especializados na produção de grãos básicos, carne, matérias primas. Por outro lado existe o contraste das zonas marginais, de solos “pobres”, afloramento de rochas, terreno com fortes pendentes, zonas de “baixa produtividade” física, de pequenas unidades de produção, voltadas principalmente a subsistência, etc. 

Se é verdade que alguns elementos apontados se constituem em limitações, são muito mais para os modelos convencionais. Nas zonas marginais podemos encontrar formas de manejo que de alguma maneira conciliam produção e conservação, sob uma autêntica resistência à modernização, ainda que estas não sejam conscientemente conduzidas. Dita resistência – que se expressa através da capacidade de reprodução de uma categoria social que, desde muito tempo, vive e produz em condições desiguais, tanto ecológicas como econômicas – foi alcançada mediante a assimilação de partes de propostas “modernizantes” a “uma estratégia de uso múltiplo que ajusta tanto produção e conservação assim como produção para a subsistência com a dirigida ao mercado” (Toledo, 1995:21,22).    

É neste sentido que a globalização (que aqui pode perfeitamente ser entendida como qualquer efeito externo, como é o caso das estratégias de desenvolvimento levadas a cabo pelas agências oficiais) gera um conjunto novo de condições e respostas sociopolíticas a nível local, demostrando que tais “condições globais” podem ser ‘relocalizadas’ dentro de marcos de conhecimento e organização local. Aqui o que interessa, mais que tudo, é que as pessoas, individualmente ou em grupos, desenvolvem suas próprias estratégias para resolver os problemas a que se enfrentam. Estratégias locais sem que isso seja uma mera resposta a estímulos externos. Ou seja, que a gente pode enfrentar-se cognitivamente e organizadamente com as circunstâncias externas, sobre a base dos conhecimentos, organizações e valores locais; de modos que ao fazê-lo estejam mediando ou transformando de alguma maneira as relações entre o local e o global. Neste sentido os aspectos de um mundo global “tornam-se dotados com um conjunto altamente diverso e ‘localizado’ de significados e práticas” (Long, ibid.). O que desde logo põe em evidência a inadequação das soluções padronizadas para o desenvolvimento, bem-estar, emprego, etc. 

Quer dizer, há crescentes evidências empíricas produzidas a partir da antropologia que reforçam o que defendemos, ou seja, que a globalização produz mais diversidade que uniformidades, e que esta se reflete em respostas localmente construídas. Pois a existência de possibilidades concretas para a produção de modernidades alternativas - onde o local tem-se revelado capaz de mediar as inter-relações com o universo mais amplo -, nos leva a propugnar em definitivo por modelos exclusivos de desenvolvimento a partir de um processo de localização, fundamentado na potencilização das características eco-sociológicas de modos de apropriação dos recursos naturais ainda presentes em zonas marginais, como é o caso do local de este estudo. 

Construindo Alternativas

A situação anteriormente descrita, ao mesmo tempo que ajuda a entender a inadequação dos modelos reducionistas de intervenção nas chamadas zonas tradicionais, justifica e exige o emprego de novas concepções teóricas e práticas de intervenção, onde todas as contribuições camponesas (manutenção dos recursos biológicos, dos recursos ecológicos, a conservação genética, a produção limpa, manutenção da paisagem, o conhecimento sobre o manejo dos recursos, etc.) sejam destacadas. 

Enfatizando as relações com a natureza como diferencial entre a economia campesina – como uma forma particular de produção rural – e aquelas orientadas ao  mercado, fica evidente que a produção agrícola presente no local deste estudo opera em base a uma racionalidade camponesa, ou seja, realiza mais intercâmbios ecológicos que com o mercado. O que reforça a hipótese de que zonas classificadas como marginal como esta, possuem grande potencial para apoiar seu desenvolvimento em modelos de produção muito menos dependentes e além disso capazes de ofertar produtos de uma qualidade impossível em outros locais onde a agricultura avançou para a industrialização. Claro que para isso haveria que mudar o foco do conceito de qualidade, ampliando tal concepção até o ponto de inserir elementos próprios da apropriação da natureza em seu juízo, o que por sua vez pressupõe uma virada radical da quantidade (produtivismo) para a qualidade (processo integral de “produção). 

A diferença neste caso é a determinação local que propomos; mais bem do processo de apropriação-produção. Adotando um enfoque ecológico-sociológico, onde a sociedade é apreendida em sua íntima relação com a natureza através dos fluxos de matéria e energia (metabolismo), parece razoável sugerir que se a apropriação corresponde ao momento concreto em que os seres humanos se articulam com a natureza através do trabalho – ou em outro sentido conforma a dimensão propriamente ecológica do processo geral de produção – este seja reconduzido como determinante do processo metabólico geral em zonas com características campesinas. 

Quer dizer, enquanto a produção agro-industrial é definida a partir de processos exógenos (transformação e consumo), onde as relações com a natureza aparecem mediadas por questões políticas e tecnológicas, propugnamos como estratégia para as zonas de agricultura marginal uma determinação essencialmente local (apropriação /produção). Ou seja, uma produção assentada sobre a racionalidade camponesa (alta diversidade, baixos imputs, pequena escala, força familiar de trabalho, orientada a auto-suficiência, etc.) seria a marca á partir da qual o local se articularia com o global. Opinamos que isso produziria o que chamaremos de recomposição das relações local-global. 

Em vez de disputar mercados saturados por produtos convencionais - cujo acesso passa por desenhos especializados e simplificadores dos agroecossistemas; pelo uso de tecnologias específicas e normativas; orientadas a obtenção de produtos padronizados; em escala de produção, etc. -, defendemos uma agricultura definida por suas características ecológicas (relacionadas diretamente com a cultura e organização social local); com a venda de excedentes de alta cotização (caracterizados por uma qualidade diferenciada), onde a escala (local, regional ou até internacional) estaria diretamente vinculada a capacidade de manter a localização do desenvolvimento. Uma estratégia de desenvolvimento que evite que a agricultura tradicional passe da submissão formal a real
 (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993:83); tornado-a capaz de desafiar o mecanismo através do qual o trabalho camponês é permanentemente explorado por um setor não produtivo e convertendo aos campesinos num setor social subordinado’ (Toledo op cit).

A principal conseqüência de uma opção por modelos alternativos (determinação local) do desenvolvimento rural de zonas periféricas, seria a ampliação do espaço de manobra. Ou seja, quando desde uma perspectiva convencional de desenvolvimento (modernização) só se vê “pobreza”, “tradição” ou “subdesenvolvimento”, o fazemos usando uma visão idealizada de “rico”, “moderno” ou “desenvolvido”, reproduzindo velhas e obsoletas contradições. Tal perspectiva automaticamente remete a uma condição em que os meios locais são depreciados e aqueles necessários para mudar são escassos (portanto caros), como o dinheiro (capital e taxas de juros), os insumos energéticos (petróleo, fertilizantes, agroquímicos), maquinas, genética, etc. Algo que <<realmente>> subordina o universo rural ao mundo urbano-industrial. Pois, além de submissão a outros setores da cadeia produtiva, reforça a sensação de que qualquer mudança só pode ocorrer com ajuda desde fora. 

Agora, se olhamos para a mesma realidade a partir de uma visão mais ecológica-sociológica, veremos um potencial único, exclusivo, dotado de grande diversidade (biológica, genética), cultura própria, eficiência energética, beleza da paisagem, auto-suficiência, etc. A partir de recursos prontamente disponíveis (acessíveis) e sobre a base de tal exclusividade (garantida por um modo muito particular de apropriação da natureza), tais regiões poderiam avançar por um caminho próprio, sem ter que competir em condições desiguais por recursos escassos; se ampliam assim as condições para fazer coisas a partir da otimização dos recursos locais. O que por si só reduziria a pressão sobre os recursos, diminuiria a subordinação dos agricultores e permitiria a oferta de produtos e serviços exclusivos.

O que se está propondo, afinal, nada mais é que mudar o enfoque das deficiências para as potencialidades, da quantidade para a qualidade. As deficiências - retratadas sob a designação de pobreza material e ecológica (solos “pobres”) - estão dadas, sua concepção é antes de mais nada o fruto da incapacidade dos modelos até agora empregados. Necessitamos, portanto outra saída. Pois defendemos que a partir desta mesma realidade, se pode redesenhar o futuro. Uma troca que, como sugere Toledo (2000c:196-98) passa pela <<tomada de controle
>> e a <<tomada de consciência>> que antes de tudo leve as pessoas a depositar confiança na capacidade de transformar a realidade local; consciência para ativar processos libertadores localmente produzidos.   

Estratégias para “outro” desenvolvimento

Neste sentido o primeiro passo é a organização das comunidades ou grupos; a facilitação de processos de auto-organização. Pois do que se trata é de “empoderar” a sociedade civil para assumir o controle de seu desenvolvimento; para apropriar-se dos potenciais disponíveis na realidade local. Potencial que, neste caso, existe graças a seu estado de pobreza. Portanto, o que se propõe é a equação: “Outro” Desenvolvimento  = “Outra” Racionalidade. Ou seja, um estilo de desenvolvimento que incorpore em definitivo uma dimensão socioambiental - e que para isso reconheça a riqueza existente onde ainda operam processos coevolutivos, expressados num modo não industrial de apropriação da natureza -, somente é possível se fundado em outra racionalidade que não seja a econômica-instrumental que ainda molda as diversas esferas do corpo social. É o mesmo dizer que o reconhecimento do valor representado - em termos de desenvolvimento sustentável - pela racionalidade camponesa presente na forma de exploração
 (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993:70), típica da agricultura familiar tradiconal, só é possível a partir de novas formas de pensar e atuar. Pois neste momento se faz indispensável recuperar a racionalidade ambiental de Enrique Leff.   

Portanto, antes de prosseguir, devemos retomar o contexto de uma problemática ecológica profunda e complexa, inicialmente mencionado. E fazemos porque isso é o que estabelece a necessidade de introduzir reformas democráticas no Estado, de incorporar normas ecológicas ao processo econômico e de criar novas técnicas para controlar os efeitos contaminantes e dissolver as externalidades socioambientais geradas pela lógica do capital. Além destas questões de caráter normativo, para Leff o conceito de ambiente “abre novas perspectivas ao processo de desenvolvimento, sobre novos princípios éticos e potenciais ecológicos, propondo uma transformação dos processos econômicos, políticos, tecnológicos e educativos para construir uma racionalidade social e produtiva alternativa” (Leff, 2001:133).

Dentro da perspectiva em que se situa o desenvolvimento neste estudo – a transição para a sustentabilidade desde seu potencial endógeno -, apontamos como condicionante a substituição da racionalidade instrumental e econômica que orienta a lógica do desenvolvimento capitalista, por uma racionalidade que aceite o conflito entre interesses opostos, mas que sobretudo permita a conciliação de objetivos comuns de diversos atores sociais. Uma racionalidade que reconheça a pluralidade, que rompa com a idéia do caminho único. No contexto em que se move este estudo, a racionalidade ambiental cobra todo seu sentido a medida em que “não é a expressão de uma lógica, senão o efeito de um conjunto de interesses e de práticas sociais que articulam ordens materiais diversas que dão sentido e organizam processos sociais através de certas regras, meios e fins socialmente construídos” (Leff, 2001:134). Enfim, um modelo de desenvolvimento que seja ao mesmo tempo local (controle local) e endógeno (valorizando os recursos locais) só pode ser levado a cabo sob uma racionalidade que integre “os princípios éticos, as bases materiais, os instrumentos técnicos e jurídicos e as ações orientadas a gestão democrática e sustentável do desenvolvimento” (Leff, op.cit.). Pois assim pode-de reconhecer a lógica de funcionamento das unidades produtivas rurais de zonas marginadas, bem como suas externalidades positivas, a ponto de integrá-las ao desenho de estilos alternativos de desenvolvimento como estratégia de busca por outra racionalidade social, em oposição a racionalidade econômico-capitalista que já “teve seu momento histórico de construção, legitimação e de tecnologização” (ibid.:142). 

O processo que pressupõe a realização de uma racionalidade ambiental – com todos os câmbios sociais e políticos requeridos - deve ocorrer dentro de uma transição para a sustentabilidade onde se enfrentam as perspectivas e interesses de ambas racionalidades, além de suas estratégias de dominação, suas táticas de negociação e seus espaços de complementariedades. Leff aponta um conjunto de processos sociais que necessitam ser mobilizados para a resolução da prática ambiental e a construção de uma racionalidade ambiental que oriente a transição para um desenvolvimento sustentável.  A formação de uma consciência ecológica; o planejamento transetorial da administração pública e a  participação da sociedade na gestão dos recursos ambientais; e a reorganização interdisciplinar do saber, t anto na produção como na aplicação do conhecimento. A postura epistemológica e as ações deste estudo estiveram orientadas exatamente neste sentido, buscando evidenciar que regiões marginadas possuem um conjunto de elementos eco-sociológicos – expressados pelas estratégias de apropriação da natureza - que lhes faz definitivamente mais fácil e mais lógico a transição para modelos de desenvolvimento que incorporem tais elementos, em vez de perseguir modelos obsoletos que implicam total transformação.

 Estivemos assim tentando demonstrar que se pode desconstruir a racionalidade dominante. Para Leff, neste sentido “não só é necessário analisar as contradições e oposições entre ambas racionalidades, mas também as estratégias para construir uma nova economia com bases de eqüidade e sustentabilidade; de uma nova ordem global capaz de integrar as economias autogestionarias das comunidades e permitir que construam suas próprias formas de desenvolvimento a partir de uma gestão participativa e democrática de seus recursos ambientais” (ibid. :144).

Pobreza e Necessidades

Ao propor um desenvolvimento que tem no local seu ponto de partida para a sustentabilidade e que defende um processo tradicional de apropriação da natureza como capaz de prover as bases tanto para a auto-suficiência como para os intercâmbios econômicos, deveríamos revisar a questão das necessidades humanas e a pobreza.

São aceitáveis os critérios de avaliação de pobreza
? Será possível medir pobreza em função dos níveis de renda, níveis tecnológicos modernos (mecanização, insumos, biotecnologia, etc.), e integração ao  mercado?  Não é objetivo deste trabalho redefinir a pobreza, mas defendemos que - em se tratando de populações rurais - isso não é suficiente sem considerar a qualidade dos recursos manejados e o conhecimento que sustenta tais práticas; os níveis de auto-suficiência das populações; etc.  

Nesse contexto assume preponderância a noção de necessidades. A economia neoclássica opera a partir de conceitos como o pressuposto da escassez, segundo o qual ninguém possui todo o que necessita; algo que somente seria possível através do mercado. Yurjevic propõe a distinção entre o que são as necessidades absolutas – ‘que provém de nossa fisiologia e condição gregária, impulsos instintivos que devem ser guiados para que biologicamente o ser humano tenha uma vida sadia’  -; os desejos ou necessidades relativas  – ‘que nos fazem sentir superiores aos demais’ -; e as aspirações – ‘que refletem nossas tentativas de ser melhores, de transcender as imperfeições próprias da natureza humana’ (op.cit. :10).

Quando anunciamos a intenção de distanciar-nos das concepções neoclássicas da economia, o fazemos especialmente em função das posições convencionais sobre o que deveria ser o bem-estar das populações. Para os neoclássicos o bem estar é uma função direta do ingresso e, portanto, do acesso a mercadorias orientadas a satisfazer necessidades e desejos. A teoria neoclássica da demanda sugere que os seres humanos são capazes de ordenar racionalmente suas necessidades e destinar seu ingresso a aqueles bens que lhes produzam mais satisfação, onde se deduz segundo Yurjevic (ibid), que a vontade de aceder a uma quantidade crescente de bens não é expressão de consumismo, senão que é um ato racional orientado a melhorar o nível de bem estar. Nisso estão implícitos pelo menos dois dos aspectos fundamentais de nossa contra-argumentação. Refutamos a perspectiva onde satisfação das necessidades é sempre material e externa, e só está acessível via o mercado, para defender que a satisfação das necessidades é muito mais que satisfazer desejos de consumo criados pela publicidade; e que o mercado como agente de satisfação de necessidades só é concebível num mundo onde reina a materialidade e os seres humanos são vistos desde uma perspectiva parcelaria, egoísta e individualizada, e onde todos tem ingressos. Ou seja, desde uma visão moderna do mundo. 

A presente proposta passa disso. Busca uma visão mais integral do ser humano em harmonia com seu ecossistema, numa perspectiva em que o bem estar tem “como condição necessária a satisfação das necessidades humanas e como condição suficiente um equilíbrio emocional, que depende em grande medida da qualidade da vida afetiva e das possibilidades que tenhamos de satisfazer nossas aspirações” (ibid.). 

Isso é importante a medida em que se põe a descoberto a debilidade da teoria econômica neoclássica para tratar a sustentabilidade. O raciocínio de que o bem estar é uma função do ingresso e que a satisfação das necessidades se dá através do consumo de bens, somente pode ser mantido num mundo injusto onde grande parte da gente não tem ingressos e portanto não participa do mercado. E no caso de que ocorrera a ilusória redistribuição de renda de maneira que todos os excluídos pudessem aceder ao  consumo como forma de satisfazer suas necessidades – aos mesmos níveis dos países “desenvolvidos” -, em pouco tempo poderíamos esperar um incremento ainda maior no consumo de recursos naturais. Um consumo em taxas superiores a capacidade de reposição e a produção de resíduos em taxas superiores a capacidade de absorção da biosfera. O que incrementaria as tensões tanto dentro como entre países pelo controle dos recursos escassos. 

Portanto reivindicamos que ‘outro’ desenvolvimento é possível e necessário, e que é possível através da revalorização de um potencial até agora infravalorado. Aquele próprio de sistemas socioambientais que operam sob outra racionalidade, que mantém estratégias complexas de sobrevivência a partir de relações ao mesmo tempo econômicas e ecológicas orientadas a auto-suficiência. Ou seja, os elementos típicos de formas de produção consideradas ‘tradicionais’ (que neste caso poderia ser o mesmo que camponês) onde ainda há espirito de comunidade, são suficientes para subsidiar estilos de desenvolvimento únicos e originais, capazes de prover ‘qualidade de vida’ com preservação ambiental e manutenção cultural, ofertando produtos e serviços altamente diferenciados. De forma que inclusive estes últimos possam proporcionar valores de troca capazes de prover aquelas necessidades ou aspirações cujos satisfatores, por ventura, não sejam passíveis de produção local .

Partindo do conceito de potencial endógeno (neste caso vinculado ao  modo de apropriação da natureza) - que incorpora dimensões da sustentabilidade -, defendemos que uma agricultura de pequena escala; baseada em técnicas tradicionais de uso e manejo dos recursos; que opera com reduzida dependência energética externa; com apreciável nível de auto-suficiência e fundamentada, principalmente, por um sistema de conhecimento local; possui elevados padrões de ‘ecologização’, portanto reúne condições para a construção de estilos de desenvolvimento com elevados padrões de sustentabilidade (incluindo o suprimento de todas as necessidades humanas). Mais que aquelas formas de produção em estágios avançados de industrialização, com elevados níveis de entropia. E que isso põe a descoberto os conceitos de pobreza e necessidades humanas – associados com níveis de consumo – que se tomam em conta na hora de definir os Índices de Desenvolvimento.

Localização do Desenvolvimento, Globalizações contra-hegemônicas e Construção Social da Qualidade

Não basta com identificar o potencial presente nas zonas marginadas para novos modelos de desenvolvimento. O interesse está um passo além; nas possíveis ações construídas a partir disso com a intenção de que as populações locais se apropriem de seu próprio esforço, através do controle da circulação da produção e dos intercâmbios econômicos. Dadas as características anteriormente discutidas do modo de apropriação localmente detectado, afirmamos que além da auto-suficiência, a agricultura local pode ofertar produtos de elevada qualidade, aproveitando as condições multifacetadas dos mercados de consumo, sejam regionais, nacionais ou até internacionais. Para defender isso vamos tomar três conceitos. O de localização do desenvolvimento, o de globalização contra-hegemônica e o de construção social da qualidade. Estes seriam os conceitos que segundo a opinião deste estudo, deveriam operar na interface local-global das zonas marginadas como orientadores desta relação.

O conceito de localidade tem sido largamente associado a uma idéia que se opõe ao progresso, quer dizer, o local seria algo a ser mudado. Como nos lembra Dirlik (1998) o local estaria vinculado a lugar, trabalho, tradição, mulher, e ainda a  indígenas, camponeses e outros grupos vinculados ao “lugar”. Apesar de alguns autores (Moreno, 1988 apud Toledo et al., 1998:10) já haver assinalado o infrutífero que foram as tentativas para articular a dimensão social com a dimensão espacial. Nosso particular interesse, que está associado a opinião de Massey (1993:63) para quem lugar não deveria ser visto como o ‘locus’ para ‘ser’ e sim para ‘porvir’, vai na mesma direção de Remmers que busca converter o que se considera de pouco valor para o progresso, um obstáculo, num recurso para contribuir a ‘relocalizar’ o desenvolvimento rural (Remmers, 1998:10). Para ele localização não significa só a produção e o consumo de recursos em um contexto espacial reduzido, ainda que possa significá-lo. Define localização como um processo social onde a gente, num esforço para assumir o controle sobre a direção de suas vidas, reconhece o valor de seu lugar, tanto pelos recursos naturais e humanos como para controlar o processo de desenvolvimento. A ação de localizar se refere [também] a “potenciação do acervo cognitivo, cultural, social, político e meioambiental local frente ao  global” (Remmers, op. cit.:14).

Partindo da aceitação de que nada impede ao local buscar modelos próprios de desenvolvimento, quer dizer, ainda que o global e os processos de globalização produzam algumas condições que devem ser levadas em consideração, isso todavia não define os espaços de manobra para o local. Mais que isso, defendemos que o global inclusive produz umas condições que podem ser favoravelmente desfrutadas pelo local. Para isso retomamos a proposta de Boaventura Santos sobre as formas contra-hegemônicas da globalização, as quais proporcionam o campo para novas formas de integração. Quando Santos defende que não existe globalização genuína, pois, toda condição global possui uma raiz local, uma imersão cultural específica e que a globalização pressupõe a localização, está proporcionando argumentos de grande interesse para este estudo. Argumentos que reforçam sobremaneira nossa defesa em favor do local dentro do mundo dos fluxos globais. 

Isso não significa simplesmente inserir os ‘produtos e serviços” da localidade no mundo guiado pelo mercado convencional, por um desenvolvimento que persegue o incremento da renda e do consumo como sine qua non do progresso; típico “duma agricultura dualista em que os pobres se empanturrariam com uma alimentação de má qualidade, produzida por poucos agricultores ricos e onde os ricos consumiriam uma alimentação de qualidade oferecida por agricultores pobres” (Dufour, 1999). A distinção reside numa produção de alta qualidade, mas não orientada exclusivamente ao mercado. Considerando as características da produção local (orientada a auto-suficiência da unidade familiar) dentro de um contexto de ampla degradação ambiental e contaminação da cadeia alimentar derivadas de sistemas de produção industriais, a adoção de modelos de desenvolvimento rural assentados em sistemas ecológicos de produção, orientados primeiramente a auto-suficiência das unidades produtivas e só depois ao mercado (que neste caso pode ser local, regional, nacional ou até internacional) com oferta de produtos e serviços diferenciados de reconhecida qualidade (um conceito de qualidade que incorpore sobretudo as interações socioambientais que subjazem aos produtos e serviços localmente produzidos), pode representar alternativa concreta para a região estudada.  
Tampouco se trata de opor-se ao mercado, pois como opina Toledo a circulação do produzido e a conseqüente aparição da mercadoria são conquistas inquestionáveis do desenvolvimento humano, verdadeiras conquistas civilizatorias. Do que se trata é de neutralizar o mercado em sua modalidade capitalista, “um mercado distorcido, violentado, alienado, pelo poder do capital” (Echeverría, 1996 apud Toledo, 2000c:211); e aproximar-se da contracorrente da circulação dominada pelo capital, usando os circuitos alternativos de comercialização que não respondem as lógicas da acumulação e do intercâmbio desigual. Circuitos que “são redes de co-mercialização impulsionados por grupos ecologistas que, ainda que reduzidos a meros canais marginais, conformam conquistas decisivas de diversos setores da sociedade civil que vislumbram e antecipam as modalidades de um aparato circulatório para a sociedade pós-industrial” (Toledo, ibid.). Para isso tomamos o conceito de “produção social da qualidade”. 

A produção social da qualidade é uma proposta original de Fragata (1999) para a produção de carnes e queijos com Denominação de Origem Protegida (DOP) e de melões com Indicação Geográfica Protegida (IGP). A DOP está baseada em práticas específicas qualitativamente diferenciadas, existentes numa região geográfica homogênea e em conhecimentos identificados como próprios dos produtos, o que lhes confere o diferencial de qualidade. A IGP aproveita indicadores de qualidade menos objetivos, mas utilizando a imagem positiva específica do meio ambiente de uma determinada região. A produção social da qualidade é possível a partir de convenções entre os atores sociais (Gomes & Borba, 2000). 

Há que se enfatizar a orientação primordial à produção de auto-suficiência como primeiro ponto do desenvolvimento sustentável, sem negar o mercado. Esta articulação
 deve-se produzir via uma oferta de produtos totalmente diferenciados
 em sistemas muito mais eficientes tanto desde um ponto de vista econômico, como social e ecológico, no presente caso definidos pela apropriação / produção. O mercado de produtos elaborados e de grande valor agregado obedece a outras regras. Ainda que os agricultores busquem a maximização da produtividade, não se enfrentam diretamente (Gomes & Borba, op. cit.). Pois isso é justamente o que mencionamos anteriormente sobre a ampliação do espaço de manobra do local. Em vez de competir por espaço num mercado saturado, desviamos a produção para a auto-suficiência em base a sistemas produtivos determinados por uma condição de apropriação / produção exclusiva, de forma que satisfeita aquela, os produtos excedentes - por sua alta qualidade biológica, ecológica, nutricional, etc. - sejam dirigidos a mercados diferenciados que assim os reconheça, aproveitando sua estrutura altamente diversificada. Aproveitando para isso que o mercado não é único, bem ao contrário, apresenta uma estrutura matricial, especialmente o de alimentos (Paolino, 1997). 

Defendemos, como Dufour (1999), que uma produção geograficamente bem identificada, valorando o ‘know how’, pode contribuir efetivamente para uma verdadeira economia local, ao acrescentar valor aos produtos. Uma agricultura que, “ao mesmo tempo, produz, emprega e preserva. Para caminhar até ela é necessária uma ampla aliança entre agricultores, consumidores e movimentos cidadãos para frear esta forma de ditadura dos mercados, fonte do poder das transnacionais agro-alimentares e químicas".

Neste sentido, a produção social da qualidade pode representar uma estratégia de desenvolvimento rural adequada a agricultura baseada em produtos tradicionais de alto valor biológico, pois além de oferecer perspectivas de aumento nos ingressos dos agricultores, estimula o consumo de produtos de elevada qualidade. Esta proposta está baseada em quatro supostos básicos: a qualidade do produto como ponto de partida; o conhecimento local como fonte, mas apoiado por inovações específicas; a interdisciplinariedade como pressuposto metodológico e a participação como motor do processo. A proposta está sustentada pelo fato de que hoje em dia o desafio não é só produzir quantidade, senão a obtenção de produtos de melhor qualidade. Sem dúvida, para produzir com mais qualidade os agricultores e os técnicos devem lançar mão de novos conhecimentos que possam articular-se com os saberes já existentes, como os ‘tradicionais’ ou autóctones, sem que signifique a sua supressão (ibid.). 

Em resumo, a proposta é, num contexto de problemas globais (contaminação dos alimentos, destruição dos ecossistemas, determinação urbana sobre o meio rural), fortalecer oportunidades "locais" (localização do desenvolvimento), permindo à agricultura tradicional de base familiar ocupar novos nichos de mercado a partir de formas de produção cada vez menos dependentes. Partindo do modo de apropriação dos recursos localmente praticado; usando novos formatos tecnológicos; “juntamente com a denominação de origem, a agregação de valor pela transformação agro-industrial de pequena escala, pelos selos de qualidade, entre outras estratégias -, é possível a elaboração social da qualidade e a obtenção de alimentos ambientalmente sadios” (Gomes & Borba, 2000). 

Obviamente isso não é algo que se possa fazer sem conflitos. Já alertaram Gomes & Borba (ibid.), que há que superar barreiras teórico-epistemológicas e metodológicas na produção do conhecimento; barreiras institucionais, no sentido de instalar práticas mais abertas e que considerem novas necessidades que só poderão ser atendidas a partir de trocas nas instituições; e inclusive barreiras ideológicas, existentes entre as categorias profissionais. Entretanto, a partir da negociação, tais barreiras podem, apesar de todos os conflitos entre a racionalidade capitalista e uma racionalidade ambiental, ser superadas. 

Limitações Impostas pela Realidade Local a uma Proposta de Desenvolvimento Endógeno

Entre os aspectos identificados, destacamos como principal barreira a qualquer iniciativa de desenvolvimento que ultrapasse o convencionalmente estabelecido, a influência do discurso desenvolvimentista sobre os atores locais. A ‘visão de desenvolvimento’ adotada pelos atores locais e, em função disso, a imagem que fazem de si mesmos, se impõe como a principal trava a processos de localização do desenvolvimento. Quer dizer, a gente local acabou por assumir que sua condição de despossuídos materialmente significa pobreza cultural e intelectual. Este comportamento se interpõe a revalorização dos elementos da realidade local na hora de buscar a necessária nova coerência com vistas a ‘outro’ estilo de desenvolvimento. O discurso hegemônico - vinculado a idéia de progresso via inovação tecnológica - é mantido localmente como o caminho a seguir; o que determina que as estratégias de desenvolvimento sejam expressadas predominantemente sob a forma de uma política paternalista. Isso, associado a deficiente organização social e ao individualismo, se revela como grande obstáculo a que princípios como participação, resgate histórico, uso de recursos locais, empoderamento dos atores, etc., sejam estendidos para o âmbito da política municipal ou talvez regional.  

Cabe ressaltar que a população local apresenta uma certa dificuldade em resgatar suas memórias, um certo descaso com seu passado, como se o passado fosse algo a ser esquecido. Isso talvez seja uma das marcas mais fortes do processo de marginalização. Mas não significa uma total ausência de desenvolvimento; ao contrário, defendo que o que para muitos é considerado simplesmente subdesenvolvimento, na verdade é um sinal de que este é incompleto. A primeira parte do processo de ‘desenvolvimento’ foi alcançada com sucesso, ou seja, o desenvolvimento como discurso. 

Desde a postura hegemônica do desenvolvimento, para progredir os povos devem primeiro ser constituídos como subdesenvolvidos e ignorantes (Hobart, 1997). Portanto, o desenvolvimento começa pela produção de anormalidades (Escobar, 1995) que devem ser incorporadas pela gente local como uma pré-condição para a solução do problema ou a cura da patologia do subdesenvolvimento (intervenção como implantação de um plano gerado “desde fora”). É neste sentido que a primeira fase do desenvolvimento está completa nas regiões marginais. A marginalização está justamente no fato de tais localidades foram “deixadas pelo caminho”, porque não dispunham de todas as condicionantes para a aplicação de modelos que buscavam acelerar a transição de uma agricultura tradicional a uma moderna através de câmbios técnicos e institucionais. O desenvolvimento como prática. Mas isso não impediu que tal processo chegara a ser desencadeado com êxito em sua primeira fase. Isto é, a gente local incorporou e reproduz o discurso dominante do desenvolvimento como parte de sus aspirações, de forma que se auto-definem como subdesenvolvidos e crêem que a opção por um desenvolvimento que incorpore as características locais significa simplesmente uma volta ao passado.

Uma sensação que tem duas conseqüências de grande impacto sobre a capacidade localizadora de práticas de desenvolvimento. Primeiro a apatia que provoca nas populações locais esta tal condição de inferioridade; a segunda, que acaba sendo conseqüência da primeira, chega assumir contornos de dogma. Que mudanças significativas na realidade local só são possíveis se produzidas desde fora. Este é, provavelmente, o principal problema que qualquer projeto de desenvolvimento da Metade Sul do Rio Grande do Sul deverá enfrentar.

Portanto, superar a crença de que o acervo local (social, ecológico, organizativo, produtivo, etc.) não possui valor para modelos alternativos de desenvolvimento, deve ser o primeiro passo. A isso se refere Toledo ao afirmar a necessidade de que as comunidades procedam a “tomada de controle” como objetivo central de todo desenvolvimento comunitário. Um “requisito indispensável para esta ‘tomada de controle’ é, obviamente, a ‘tomada de consciência’ entre os indivíduos que integram a comunidade, mecanismo através do qual não só se revela uma realidade, senão que se afirma ou descobre uma capacidade para transformá-la. Da ‘tomada de consciência’ surge, por último, uma verdadeira ética que permite ativar, de uma maneira qualitativamente diferente, numerosos processos libertadores” Toledo (2000:195). Defendemos que somente processos participativos baseados em relações sujeito-sujeito e apoiados numa racionalidade ambiental poderiam dar conta de mudar a atual situação.

A Questão da Marginalidade e a Opção Metodológica

Autores, como Kowarick (1985) afirmam que a marginalidade deve ser construída ao nível das relações sociais de produção, ou seja, que a marginalidade é função da inserção do indivíduo na divisão social do trabalho. Diz isso para afirmar que a marginalidade não poderia estar definida simplesmente por baixos níveis educacionais, condições precárias de vivenda ou pela ausência de um referencial de normas e valores adequados para a ocupação de roles urbano-industriais. Isso parece adequado para explicar a marginalidade urbana, mas já não serve na hora de expor as condições verificadas ali onde se identifica a marginalidade rural. 

Primeiro é incontestável que tal conceitualização (a marginalidade) só é possível desde um ponto de vista central no processo de modernização. Quer dizer, deriva de juízos de valor atribuídos por uma cultura (ou categoria social) industrial em relação a culturas (ou categorias sociais) pouco integradas ou totalmente excluídas. Os valores que criaram o Terceiro Mundo, os periféricos - os marginados em escala mundial -, são exatamente os mesmos que constróem a categoria ‘marginal’ dentro das fronteiras nacionais ou mesmo regionais. Valores que atribuem a inovação tecnológica o papel de motor e ao mesmo tempo controlador de todo e qualquer processo de transformação social. E segundo que a marginalidade rural unicamente pode ser entendida a partir da inserção nos modelos industriais de produção. Ou seja, marginais são aqueles que não têm acesso aos ‘benefícios’ da tecnologia e do mercado; aqueles que operam fora da racionalidade instrumental de apropriação da natureza e da lógica de acumulação capitalista. Enfim, o que determina a marginalidade rural é o consumo (ou falta de) e não a produção. E para o mundo rural esta abordagem não serve sem considerar o grau de auto-suficiência das famílias. 

Outra faceta inerente àquelas regiões que estiveram a margem das trocas ocorridas no seio da sociedade - seja no contexto cultural, seja no contexto socioeconômico -, é o nível de participação dos atores sociais na  definição das políticas de desenvolvimento, seja no âmbito estatal, regional, municipal ou comunitário. Dentro da realidade estudada tal circunstância assume papel preponderante já que estivemos trabalhando com parte da população que viveu desde sempre alijada do processo democrático, simplesmente submetidos as estratégias paternalistas da política local. Se é desde uma perspectiva autoritária e centralizadora que se define a marginalidade, é através da passividade da população que esta condição  é mantida. 

Para isso a metodologia adotada demonstrou potencial transformador. Em se tratando de identificar um possível potencial dentro de uma situação de marginalidade, a opção pela flexibilização do método, quer dizer, usá-lo não só como ferramenta capaz de produzir conhecimento válido, mas sobretudo usá-lo como instrumento de câmbio social, se revelou de grande potencial. Permite justamente, como propõe Palazón Romero (1993:46), que o investigador atue como um ator capaz de promover transformação e que os investigados se transformem em investigadores e produzam conhecimento. Nesta perspectiva o uso do método etnográfico e a ação-Investigação participativa – como teoria do conhecimento (epistemologia) e da ação (metodologia) - permitiram realmente a construção de uma ponte na direção de formas mais satisfatórias de explicação da realidade, ao mesmo tempo que foi a ferramenta de ação para transformar a realidade (Fals Borda, 1993:19). O método proporcionou a possibilidade de apreender os significados compartidos do grupo que se analisa (Iñiguez Rueda, 1999:16). Nesse contexto, devemos evidenciar o acerto da opção pelo estímulo a participação.

Não se trata de haver logrado que a população, logo do término desta intervenção, haja alcançado níveis de participação capazes de assegurar a emancipação das comunidades frente aos poderes estabelecidos, locais ou globais. Nem tampouco se reduziu em grande medida a dependência e o conformismo das pessoas envolvidas. Mas, sobretudo nos interessa assinalar a importância de tais processos como agentes provocadores da ação coletiva. Tratando-se de comunidades com certos graus de passividade e dependência, a participação tanto na definição e priorização de seus problemas, como no estabelecimento das soluções, resultou em grande motivação, a ponto de se haver recuperado um antigo hábito da comunidade que havia sido abandonado: o trabalho coletivo. 

Assim que, para finalizar, uma postura epistemológica inscrita sobre o reconhecimento dos processos da coevolução como conformadores de uma realidade onde o entorno ambiental reflete a ação do homem assim como as comunidades (ou talvez sociedades) irradiam a natureza; com a aceitação da complexidade inerente a tais relações socioambientais e sob os novos ares paradigmáticos proporcionados pela agroecologia com seu respeito a diversidade sociocultural e ecológica,  integrada por uma metodologia participativa, demostrou ser instrumento capaz de revelar um potencial - que a pesar de oculto baixo rótulos de “marginalidade” atribuídos as zonas de produção tradicional -, demostrou grande valor para o desenho de ‘outro’ desenvolvimento rural.    

As Implicações Institucionais e o Papel da Tecnologia

Ao longo desta publicação fica evidente que a presente proposta não trata de promover a autarquia (isolamento total). Ao contrário, trata de estratégias para um integração mais equitativa entre local e global. A principal diferença reside em que o processo de integração não se daria com o local adaptando-se às ‘oportunidades’ dos fluxos globais; e sem ofertando ao global (regional, estatal, nacional ou internacional) produtos e serviços, imagens e paisagens, cultura e tradições, exclusivos, como excedentes de seu estilo de desenvolvimento. Portanto, sem negar a tecnologia ou o mercado, ainda que sem deixar jamais de perguntar: que tecnologia? E que mercado?

A integração como estratégia local para empoderar o local. Depois da auto-suficiência local, uma aproximação ao mundo exterior regida por valores comuns e/ou identidades compartidas (construção social da qualidade), considerando a estrutura matricial do consumo (Paolino, 1997). Um processo onde assumem importância primordial alguns setores externos às comunidades, mas de grande responsabilidade no fortalecimento de tais propostas de localização do desenvolvimento (endógeno). Atribui-se papel fundamental ao Estado, aos centros oficiais de investigação e extensão,  as ONGs aos cidadãos urbanos e aos atores locais. 

O Estado 

Dentro do estilo de desenvolvimento proposto, assume condição essencial o respeito às decisões locais, seja das comunidades, municípios o micro-regiões. Toledo (2000c:206) propõe que numa perspectiva como esta se deveria implantar uma estratégia inspirada "nos princípios do chamado planejamento participativo, onde o governo ausculta, consensa e planifica em função das necessidades detectadas e os requerimentos demandados pela própria população local”.

No Rio Grande do Sul, isso já existiu. Por iniciativa do governo estadual, se criaram as condições para a participação popular na definição dos investimentos públicos, através do Orçamento Participativo. Entre 1998 e 2002 foi a população quem definiu as prioridades de investimento, ao estabelecer áreas prioritárias e, dentro destas, os programas mais adequados a suas condições. Assim, municípios receberam recursos para o fortalecimento da agricultura familiar. A decisão sobre as comunidades beneficiadas no âmbito do município era democraticamente decidia com a participação de um conselho municipal. A aplicação dos recursos era decidida através de processos participativos, pelas comunidades.

Na presente experiência, através da negociação entre os distintos atores,  se pode subordinar o uso de recursos públicos aos interesses locais, de maneira democrática e sustentável. Tal configuração assegura desde logo, que propostas de desenvolvimento endógeno podem ser levadas a cabo, inclusive em âmbitos mais amplos que o município, com tal que se construa um processo de localização regional. Ou seja, que toda uma região faça a opção por um estilo de desenvolvimento comum, em função de características compartidas, neste caso o modo de apropriação da natureza, com o objetivo de construir uma imagem comum de região eco-produtiva e assim orientar suas relações com universos mais amplos (Borba, 2002). 

Os Centros de Pesquisa e a Extensão Rural

As evidências empíricas (Borba op. cit.) apontam para uma demanda por tecnologias “brandas”, que tanto possam reforçar os aspectos ecológicos da produção local como ser plenamente apropriadas pelos agricultores. A diversidade verificada está associada com diferentes níveis econômicos, mas sobretudo a distintos graus de complexidade entre os agroecossistemas manejados, o que demanda estratégias tecnológicas diferenciadas para qualquer intervenção. Não obstante, o importante em tudo isso é a disposição do sistema oficial de investigação agrária para, tomando como ponto partida as características da agropecuária local (orientação à subsistência, pequena escala, predomínio de tração animal e força humana, diversidade, etc.), estabelecer programas de investigação orientados a potencializar tais sistemas sem querer substitui-los simplesmente. Ou seja, o desafio para a investigação científica oficial é desenvolver formatos tecnológicos que, ao mesmo tempo, respeitem a autonomia dos sistemas, as habilidades e o conhecimento da gente e possibilitem a otimização dos recursos disponíveis.

Este é um tema de grande relevância já que os modelos tecnológicos orientados simplesmente ao incremento da produção física já demonstraram sua incapacidade histórica de promover mudanças na estrutura socioeconômica de regiões periféricas. Isso reforça a tese apresentada por Gomes (1999) ao defender como caminho para superar a atual crise socioambiental - em cuja base se encontra a produção do conhecimento científico e os modelos de desenvolvimento sustentados por ele - o pluralismo metodológico fundados em outras bases epistemológicas. É o mesmo que  dizer que a realidade estudada impõe à investigação agrária uma postura radicalmente distinta daquela até hoje adotada, isto é, a produção de tecnologias duras, dependentes de insumos energéticos, geradas dentro das estações de pesquisa em situações distanciadas da realidade e mais que tudo baseada numa racionalidade econômica. O desafio está em produzir ‘novas tecnologias’ que ao mesmo tempo a) melhorem as condições do trabalho sem levar à dependência de energia não renovável; b) que promovam incrementos na produtividade sem demandar insumos externos; c) que incremente o conhecimento sem destruir a cultura local. 

Dentro desta perspectiva a investigação científica deverá abandonar as premissas dominantes que conduzem invariavelmente a especialização (tanto do conhecimento como da atividade produtiva) e a fragmentação do conhecimento. Deverá recuperar as noções de complexidade dinâmica inerente à relações socioambientais que operam sob uma racionalidade mais ecológica que econômica. Ou seja, definitivamente a investigação oficial é chamada a atuar na solução de problemas concretos que impedem relações mais harmônicas entre a sociedade (local) e os ecossistemas. Para o caso especifico da proposta configurada neste estudo, essa nova postura requerida da investigação científica assume uma condição de sine qua non já que na região estudada se encontra um modo de apropriação da natureza com muitas das condições próprias de um momento histórico já remoto para a imensa maioria das regiões produtivas. O que acaba por configurar uma possibilidade única para a ciência redimir seu passado de abordagens instrumentais e reducionistas. Esse é o grande desafio atual.

Primeiro que a investigação científica e tecnológica abandone a dedicação exclusiva a ultrapassar a fronteira do conhecimento como demonstração de progresso e depois deixe de ser um mero instrumento de prestigio individual, para dedicar-se a soluções que respondem a demandas socioambientais concretas. Ou seja, que a investigação deixe de ser já “um conjunto de ações espontâneas e desarticuladas”, para tornar-se “uma atividade planejada, coordenada, dirigida e controlada pelas organizações sociais locais e regionais” (Toledo, 2000c:208). Portanto como se pode derivar do anteriormente exposto, esta proposta não nega a investigação científica nem tampouco está empenhada em substituir as tarefas de investigação levadas a cabo dentro dos Centros de Pesquisa. Do que se trata é, como nos revela Sevilla Guzmán (2001:37), “de modificá-la, transformando o núcleo central de poder que esta detém, baseado na ciência convencional, por outro núcleo, agora baseado no conhecimento local, porque este responde as prioridades e capacidades das comunidades rurais, aceitando que estas são capazes de desenvolver agroecossistemas eficazes, rentáveis e sustentáveis”. 

Afortunadamente, embora ainda se trate de práticas isoladas, existem hoje no Brasil um sem número de experiências que avançam por caminhos à contracorrente do modelo convencional de investigação científica. Experiências entre cujos objetivos está claramente a tentativa de produzir um conhecimento que, antes de qualquer coisa, seja emancipador e tecnologias menos intensivas no uso de insumos e energia. Portanto um conhecimento mais solidário e tecnologias mais ecológicas. Desde EMBRAPA podemos citar os exemplos apresentados por Gomes (1999)  e as experiências do Centro de Agrobiologia (Rio de Janeiro). Considerando a perspectiva anteriormente exposta, o que até então havia sido privilégio de correntes contraculturais posicionadas contra a modernização ou denunciando seus efeitos, é hoje uma realidade dentro de organizações oficiais. Nos referimos ao compromisso de enfrentar o desafio representado pelo desenho e operacionalização de estratégias de desenvolvimento rural dirigidas a uma agricultura sustentável, em suas dimensões ecológica, social, econômica e cultural. Isso não representa a totalidade das ações institucionais, mas revela abertura e a tentativa de romper com a visão unidimensional do desenvolvimento.

Em se tratando da extensão rural podemos reafirmar a necessidade de uma experiência organizada conforme os pressupostos da Agroecologia, como a proposta apresentada por Caporal (1998), que pressupõe uma extensão “com a gente”, que valoriza os conhecimentos locais e promove o desenvolvimento rural através de sistemas agroecológicos de produção e o fomento à ação social coletiva. 

Enfim, reunindo as implicações da investigação e da extensão agrária para o desenho e implementação de modelos alternativos de desenvolvimento rural julgamos que, apesar das experiências recentes no âmbito institucional verificado no rio Grande do Sul, todavia faz falta consolidar uma proposta de investigação e extensão que trabalhem sob o mesmo marco epistêmico-metodológico com a finalidade de obter modelos “eco-produtivos” (Toledo, op cit:209) como o aqui proposto. 

As Organizações não Governamentais 

De fato o que queremos aqui é ressaltar a importância que atribuímos a tais organizações por sua capacidade de atuar como pontes entre as comunidades locais e diferentes âmbitos do mundo exterior, desde uma perspectiva da gente, sua cultura, seus conhecimentos e respeitando as características ecossistêmicas. 

Ou seja, como já disse Toledo: “Seu labor como agentes de comunicação e articulação entre o universo comunitário ou local e as diferentes instâncias do mundo exterior pode resultar de grande valor num programa de modernização alternativa que propicie a criação de projetos produtivos, comerciais, tecnológicos, culturais, informáticos, etc. de caráter justo e baseado no trato eqüitativo e respeitoso das partes” (Toledo, ibid.). 

Os Atores Urbanos

Uma das características mais acentuadas do mundo contemporâneo, submerso na crise da modernidade, é o crescente número de cidadãos em todas partes do mundo que, individualmente ou em grupos, se constituem em verdadeiros opositores ao modelo que agora mesmo domina o cenário sociopolítico e econômico
. Um mundo onde o que vale é a quantidade que cada um consome ou, o que é o mesmo, quanto se está integrado a tal “aldeia global”. Pois, muitos dos que anunciam fortes intenções revolucionárias com relação ao mundo em que vivem, são os que contribuem à manutenção da ordem estabelecida através do consumo de produtos originários de sistemas produtivos engendrados a partir das mesmas lógicas que tanto criticam. 

Dentro da proposta apresentada, se atribui papel essencial àqueles atores urbanos, que não conformes com o mundo em que vivem, poderiam fortalecer novas redes de integração entre produção e consumo, sob formas contra-hegemônicas de integração que desde os centros urbanos possam dar seguimento ao mesmo processo empreendido desde o campo. Uma rede de pessoas - urbanas e rurais, produtores e consumidores – que pode engendrar algo realmente revolucionário ao mesmo tempo  que valoriza umas relações socioambientais mais ecológicas e propugnam pelo consumo de alimentos sadios. Se imputa assim, dentro de uma perspectiva de construção social da qualidade, o papel decisivo aos atores urbanos, os quais podem unificar suas ansiedades por um novo mundo com uma proposta rural onde outras formas de produção cobram protagonismo, fazendo assim crer à população, através da valorização de uma interação homem-natureza mais ecológicas, que realmente outro mundo é possível.  

Os Atores Locais

Seguindo esta mesma perspectiva, devemos reforçar a importância atribuída aos atores locais que apesar de se encontrarem designados como marginados, demostram, através da participação ativa, a importância de sua história, de sua cultura, de suas estratégias de apropriação da natureza e sua capacidade de mobilização. Está demostrado que realmente é possível estabelecer novas estratégias e novos rumos para o desenvolvimento, sempre que se abandone a visão das pessoas como objetos do desenvolvimento, em favor de uma postura onde a população é sujeito dos câmbios sociais e econômicos que lhes correspondem. Ao fazer isso se abre a possibilidade concreta de mobilizar as distintas esferas do capital - usando a linguagem do discurso hegemônico - presente localmente, ainda que marginado, para a reconstrução de relações com esferas mais amplas da vida. O capital social, o capital econômico e o capital natural de zonas historicamente marginadas, assumem assim uma dimensão de grande valor. A construção da qualidade, por exemplo, requer o agency dos atores locais, algo que só é possível através de uma rede de relações sociais. Quer dizer da capacidade da gente para interpretar sua experiência social e montar suas próprias respostas integradas a um conjunto de relações além do local. 

        Conclusão

As evidências reunidas neste trabalho, ainda que iniciais, justificam defender, como estratégia para o desenvolvimento de zonas marginadas, o fortalecimento de formas de produção assentadas sobre uma racionalidade ecológica e apoiadas por formatos tecnológicos menos dependentes; levando em consideração os limites biofísicos dos ecossistemas e a cultura local. Conclui-se fundamentalmente que: 1) Ao tomar como referencial características presentes nas zonas marginadas como a que foi objeto deste estudo; 2) guiados por uma postura epistêmico-metodológica como a empregada, poderemos gerar níveis mais avançados de sustentabilidade ao promover uma relação mais harmônica com o ambiente natural e formas de produção mais eficientes energeticamente (sustentabilidade ecológica); ao fomentar a produção de produtos de elevada qualidade com potencial de inserção em mercados diferenciados, com menor dependência por insumos químicos sintéticos (fertilizantes, agroquímicos), genéticos (sementes, animais)  (sustentabilidade econômica); e sobretudo ao promover o resgate da cidadania, empoderando os atores sociais através do fomento às formas de ação social coletiva e da participação (sustentabilidade social).
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�Esta publicação é parte da tese de doutorado do primeiro autor e está baseada num estudo de caso que tomou a  realidade da micro-bacia do Arroio Goiabas no municiípio de Santana da Boa Vista, RS como modelo (Borba, 2002).


� Embrapa Pecuária Sul.. Caixa Postal242, CEP 96401-970, Bagé-RS.  mborba@cppsul.embrapa.br


� Embrapa Clima Temperado, Pelotas-RS.


� Instituto de Sociologia y Estudios Campesinos, ISEC da Universidad de Córdoba, España..


� As evidências da crise ecológica, que também é social, são cada dia mais claras. São evidências da crise socio-ecológica: o esgotamento de energias e matérias, a redução da biodiversidade, a contaminação do ar (efeito estufa e diminuição da camada de ozônio), o aumento das catástrofes naturais, os níveis de resíduos no ambiente e nos alimentos, a explosão demográfica, a extensão da miséria, da fome e da marginalização; a incidência sobre a saúde pública; o armamentismo e a militarização, a violência crescente, a intolerância, a corrupção, a intensificação do uso de drogas, a alienação, os fundamentalismos, o fim das diferenças culturais, etc.


� A sociedade, através da produção primária, extrai da natureza materiais e energia que alimentam a economia ao serem transformadas através da produção manufaturera e/ou industrial para posteriormente ser consumida como produtos ou diretamnte pelos seres humanos. Isso leva a visualizar a sociedade na sua relação direta com a natureza, como um organismo cuja periferia estaria constituída por uma “membrana rural” cujas “células” estariam encarregadas de extrair diretamente elementos da porção externa (ecossistema) e de uma porção interna (sistema econômico) cuja função fundamental é transformar os bens que a porção rural proporciona (Toledo et al., 1998).


� Com seus recursos, conhecimentos, organização, etc.  


� Situação onde dois ‘mundos vivos’ (life worlds) interagem e se interpenetram (Long 1992:6).  





� Através de um processo de localização o local pode mediar suas relações com o global, ou seja, pode fazer com que tal relação seja determinada por um processo de localização e não pela globalização. 





� Segundo Toledo a autosuficiência, invocada por numerosos pensadores e filósofos (desde São Tomás até Gandhi), supõe a mínima dependência da comunidade e suas familias com relação aos insumos externos (Toledo, 1997:6).





� “...contrariamente ao  que se pensa, a sociedade está paulatinamente perdendo o controle sobre os processos que lhe afetam, incluindo suas relações com a natureza, consequência fundamental do triunfo dos valores individuais sobre a solidariedade, que é a única maneira de reconstruir o entramado societario através da organização social, produtiva e política” (Toledo, 2000:194).





� O termo apropriação se refere ao “ato pelo qual os humanos fazem transitar um fragmento de matéria (ou energia) desde o ‘espaço natural’ até o ‘espaço social’”. Aqui cabe ressaltar que tal ação determina e é determinada pelos ecossistemas ao mesmo tempo que determina e é determinada pelos demais processos que conformam o metabolismo geral (circulação, transformação, consumo e excreção). Que a apropriação seja o determinante ou o determinado do metabolismo depende do momento histórico em que situamos tal análise. Enquanto nas sociedades tradicionais a apropriação-produção foi (e é) o elemento determinante, nas sociedades industriais é a transformação e o consumo quem determinam o processo geral de metabolismo.
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� No caso das sementes temos situações distintas conforme tratamos o caso do feijão (predominio absoluto de sementes próprias) e do milho (dependência de sementes compradas), mas sobretudo, esta situação revela a possibilidade concreta de se alcançar a autosuficiência dos agricultores, simplesmente com a substituição dos híbridos por variedades (fruto da investigação científica) e o resgate / seleção do que ainda existe de sementes crioulas.





� Tomando como orientação o sistema agrário verificado na localidade trabalhada observamos que na verdade poucos produtos estão orientados ao  mercado, somente aqueles que cumprem a tarefa de transferência de excedentes que lhe exige a sociedade global (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993:92). As vendas são sempre de excedentes (25% do milho e 75% do feijão) de produtos consumidos preferencialmente na propriedade.





� Obviamente que qualidade nesse contexto deveria entender se a partir do processo, ou seja, os produtos locais são de alta qualidade porque são produzidos em pequena escala, sem contaminar ou destruir a natureza, com mão de obra familiar, usando formatos tecnológicos apropriados as condições socioculturais e ecológicas da região, por agricultores que não dependem das industrias de sementes e agroquímicos, que preservam a paisagem e os recursos. Enfim características típicas da agricultura locAl (marginal e atrasada para muitos) que podem ser utilizadas para diferenciar os produtos e serviços localmente produzidos. 





� Aqui cabe um exemplo. Na zona de colonização italiana no Rio Grande do Sul, existe hoje a “rota das casas de pedra” (Bento Gonçalves), onde num recorrido os turistas visitam a construções de pedra do período de chegada dos imigrantes. Pois opinamos que se poderia organizar em SBV a “rota dos ranchos” (casas de barro e palha).  “Hoje um país não é só um país. É também uma marca, uma identificação de símbolos. A chamada “marca país” se tornou um meio de pôr um país no imaginario coletivo de cidadãos de outras partes do mundo” (Zero Hora, 31/07/2002). Pois o que propomos, mantidas as devidas proporções, é fazer o mesmo com SBV ou para a região Serra do Sudeste do Rio Grande do Sul ou até mesmo da região da Campanha. Criar no imaginario coletivo uma imagen de municipio e região que, a partir do manejo sustentado dos ecossistemas, mantém seus aspectos culturais, com alta qualidade de vida, através de um modo de produção muito particular cujos produtos e serviços são de qualidade superior.  





� O que foi desde sempre uma prática comunitaria havia sido esquecida nos últimos anos, mas sintomaticamente tal prática foi resgatada no ano 2001 para a colhieta do feijão. Dizemos sintomaticamente porque tal feito ocorreu logo da realização do DRP, onde a comunidade teve oportunidade de debater problemas e interesses compartilhados.





� Trata-se de um espaço físico localizado junto a estrada nacional (BR 392) que cruza todo o território municipal, próximo a entrada da cidade. Ali são comercializados os mais distintos produtos da agricultura local, desde artesanato em lã, couro, pedra ou madeira até o feijão, queijos, pães, biscoitos entre outros. Tal iniciativa surgiu a partir de iniciativa da administração municipal que buscava encontrar soluções para a comercialização dos produtos locais. Atualmente o empreendimento conta com mais de duzentos sócios, ainda que nem todos mantenham uma oferta permanente de produtos; característica plenamente compreensível dada a diversidade. Para comercializar seus produtos através do “Galpão” os agricultores ou artesãos pagam uma pequena taxa de administração.





� Trata-se de uma iniciativa da Associação do Comércio, Industria e Serviços - ACIS. Movidos pela busca de soluções para freiar a evasão dos escassos recursos financeiros circulantes no município, os dirigentes da associação propuseram a criação de um vale compras. Ou seja, segundo estudos realizados pela ACIS, semanalmente saem de SBV em torno de R$ 10.000,00 (aproximadamente 3.000 US$), só em produtos agrícolas, especialmente hortaliças. O que não parece muito quando considerado ao longo de um ano alcança cifras bastante consideráveis para as condições de um pequeno município. A estratégia proposta poderia ser assim resumida. O agricultor entrega seu produto (por exemplo um saco de feijão) a um comerciante local. O comerciante emite um cupom no valor da compra. De posse deste cupom o agricultor pode comprar em qualquer outro comércio local, onde o cupom passa a ter equivalência a moneda nacional. O agricultor pode, por exemplo, abastecer de combustível o carro, ou comprar na farmácia ou inclusive adquirir mercadorias no momento da entrega do feijão. O dono do posto de gasolina ou da farmácia podem continuar usando o cupom como dinheiro fazendo  que circulem localmente os valores que antes saíam para outros municípios. Passados vinte dias o que estiver de posse do cupom vai ao comércio que o emitiu e resgata o valor ou troca por mercadorias.





� “Os processos de trabalho subsumidos <realmente> ao capital são aqueles em que a cooperação é cada vez mais complexa e os processos técnicos têm cada vez maior importância frente a força de trabalho. Neles o capital constante aumenta de maneira continuada, alentado pela perspectiva de beneficio. Mas o capital constante não só representa trabalho incorporado, como afirmava Marx, senão que em termos de economia ecológica representa uma quantidade de energia e de materiais consumidos e por consumir para seu funcionamento que não são reproduzidos no mesmo processo de trabalho, e a geração de uma determinada quantidade de resíduos”  (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993:83). 





� Sobre o território, os recursos, a cultura, os intercâmbios econômicos que a comunidade e seus membros realizam com o resto da sociedade, o controle social sobre a alimentação, saúde, moradia, educação, etc, e a capacidade para criar sua própria organização.





� Os autores propõem o conceito de Forma de Exploração (assim como o conceito descritivo de Comunidade Local) como conceito analítico para planteamientos microsociales, enquanto reservan el conceito de Modos de Produção e Formação Social para los planteamientos macrosociais.  “...a aproximação analítica a Comunidade Local o realizaríamos mediante o conceito de Forma Social de Exploração, diferenciando-o do conceito de Modo de Produção não só pelo tamanho da unidade de observação senão porque a este nivel de análise podemos encontrar, mediante o estudo de casos, elementos explicativos que sem ânimo de generalização nos permitam contestar qualitativamente a perguntas formuladas e encontrar evidência empírica que as fundamente” (Gonzáles de Molina & Sevilla Guzmán, 1993:73).





� Isso passa inexoravelmente pela rediscussão da pobreza�. O último Informe sobre o Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, aponta uma ligeira melhora do Brasil (da posição 75 a 73, entre 173 países). Entre 88 países em desenvolvimento, o Brasil ocupa o 170 lugar na classificação que considera o Índice de Pobreza Humana (IPH)�. Entre os critérios usados estão os ingressos e o índice de analfabetismo. Dois criterios que revelam o viés do desenvolvimento na direção de padrões de consumo e acesso ao conhecimento ilustrado. Ou seja,  pobreza material se equivale a deficiência cultural e intelectual. Mas que dizer de populações que produzem sua própria alimentação (e que portanto não necessitam dispor de US$ 2 ao dia para ter padrões aceitáveis de qualidade de vida?  E  que dizer de gente que detem profundo conhecimento sobre seu ambiente, o manejo dos recursos, ainda que não tenha ido a escola formal? 


 


� Sempre quando o mercado de produtos básicos é alimentado em âmbito mundial pelos excedentes agrícolas de grandes produtores (União Européia, Estados Unidos e Canadá), e nacional ou regionalmente por uma produção intensiva, onde os custos de produção e o lucro justificam todo tipo de artifícios (as sementes híbridas, os fertilizantes, os hormônios, os OGM, as farinhas animais, etc.), esquecendo o ecossistema, a concentração da posse da terra e uma minoria de beneficiários.





� Um bom exemplo do que queremos dizer pode ser encontrado em Ventura & van der Meulen (1994). Seguindo o exemplo, temos que para produzir, por exemplo, 1000 novihos para o mercado consumidor, são necessários 3,3 confinamentos de grande escala industriall ou 100 criadores de Chianina de pequena escala. O sistema industrial de confinamentos gera emprego para 11,55 unidades de trabalho a tempo integral, produzindo uma margem bruta de 83.160 ECU por unidade de força de trabalho. O sistema “artesanal” de produção com a raça Chianina, por outro lado, para produzir os mesmos 1000 novilhos, gera emprego para 150 personas e uma margem bruta de 375.000 ECU. 


�  Economias cada vez mais abertas, mais privadas e mais desregulamentadas, por sua vez sustentadas pelos avanços “científicos” e tecnológicos da informação, a comunicação e a produção.
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